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Lima Duarte (MG), 29 de janeiro de 2025.
Requerimento nº 27/2025/SC

Senhor Presidente da Câmara e 

demais Vereadores.

O Vereador abaixo assinado, diante das atribuições e direitos que lhe são conferidos através da Lei Orgânica e do Regimento Interno desta Casa Legislativa, fundamentado no § 4º do Art. 5º e inciso XX do Art. 121, ambos da LOM; no inciso XIV do Art. 195 do RICM, no direito à informação previsto na Lei Federal nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação), requerer seja enviado à o presente requerimento à Prefeita, para que esta preste informações a esta Casa Legislativa, no prazo legal, enviando a relação de todos os bens imóveis públicos edificados e não edificados, descrevendo os endereços e tamanhos.
JUSTIFICATIVA:
O presente requerimento visa solicitar a relação de todos os imóveis públicos pertencentes ao município, tanto edificados quanto não edificados, com a devida descrição dos endereços e tamanhos. Tal solicitação se faz necessária para garantir maior transparência na gestão dos bens públicos e permitir que os cidadãos acompanhem e fiscalizem o uso dos recursos públicos.
É de fundamental importância que os dados sobre os imóveis públicos sejam acessíveis, uma vez que esses bens pertencem à coletividade e sua gestão deve ser pautada pela transparência, eficiência e responsabilidade. A divulgação dessas informações possibilita um melhor planejamento das políticas públicas, bem como a utilização racional dos imóveis disponíveis para o atendimento das necessidades da população, além de possibilitar a fiscalização das confrontações e possibilitar a não invasão de referidos imóveis por terceiros.
Além disso, a relação detalhada de imóveis contribui para a correta aplicação da legislação sobre a utilização do patrimônio público, possibilitando também que a administração municipal tome decisões mais acertadas sobre a destinação de áreas públicas, sejam elas para fins de construção, concessão ou preservação.
O Art. 39 e seus parágrafos da Lei Orgânica é clara ao estabelecer que o cadastramento e a identificação técnica dos imóveis do Município devem ser anualmente atualizados e publicados, garantido o acesso às informações neles contidas, além de especificar que os imóveis não edificados deverão ser murados ou cercados e identificados com placas indicativas da propriedade municipal, o que parece não estar acontecendo.

Por outro lado, o § 2º do Art. 112 também da LOM determina que no primeiro e no último ano de mandato do Prefeito, o Município enviará à Câmara Municipal inventário de todos os seus bens móveis e imóveis, informações ainda não prestadas a este Parlamento.

Diante disso, solicito a gentileza de encaminhar a relação solicitada, com as informações necessárias para assegurar a transparência e o bom uso do patrimônio público municipal.

Sala das Sessões, 
Rogério Ferreira dos Santos 
Vereador PDT
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